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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 63/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 63/2022 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

O   Município   de   Rio   dos  Cedros,   pessoa   jurídica   de   direito   público   interno,   inscrito   no   CNPJ/MF   sob nº 
83.102.806/0001-18, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, Sr. Diego Ricardo Fernandes, 
comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL 
(COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E SUA DEVIDA APLICAÇÃO) PARA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS VIAS 
MUNICIPAIS. ,conforme especificações do Anexo I (Termo de Referência), que faz parte integrante do edital. 

 
Rege a presente licitação a Lei Federal nº 8.666/1993 Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, os Decretos Municipais nº 2.279/2007 e n° 2.926/2018, Decreto 10.024/2019 e pelas demais 
Normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital. 

 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

O Pregão, na forma Eletrônica será conduzido pelo pregoeiro oficial do Município de Rio dos Cedros, em sessão pública, por 
meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através de Sistema 
Eletrônico no endereço “http://comprasbr.com.br”, conforme datas e horários a seguir: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÃO: 

Início às 14h00min do dia 30/06/2022 até 

às 09h00min do dia 18/07/2022. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h05min do dia 18/07/2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://comprasbr.com.br 

 
O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das propostas, atentando também para 
a data e horário para início da disputa. 

 
As dúvidas pertinentes a presente licitação serão esclarecidas pela Diretoria de Compras/Licitações do Município de Rio dos 
Cedros, no seguinte endereço e contatos: 

TELEFONE: (47) 3386-1050 R 2006; 

E-MAIL: licitacao@riodoscedros.sc.gov.br; 

ENDEREÇO: Rua Nereu Ramos nº 205 – Centro, Rio Dos Cedros /SC – CEP 89.121-000; HORÁRIO DE EXPEDIENTE: Segunda a 
sexta-feira das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min. 

 

A licitação será processada pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 0594 de 2021, que ficarão 
responsáveis pelo recebimento, abertura, análises documentais, julgamento das propostas e outros atos que se fizerem 

necessários sem prejuízo da possibilidade de solicitação de auxílio dos demais órgãos técnicos da Administração. 

 

Diante do dever de publicidade, todas as licitantes bem como seus sócios, administradores e representantes, ao participar 
da licitação estarão permitindo a divulgação de seus dados, documentos e informações. 

 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
mailto:licitacao@riodoscedros.sc.gov.br
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1 - DO OBJETO 
 
1.1 - O presente Edital tem por objetivo receber propostas para o PREGÃO ELETRÔNICO, Tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, objetivando o “REGISTRO DE PREÇO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E 
VERTICAL (COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E SUA DEVIDA APLICAÇÃO) PARA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS VIAS 
MUNICIPAIS”, conforme especificações do Anexo I, que faz parte integrante do edital; 

 
 

1.2 Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site Compras BR – Portal de Licitações: 
http://comprasbr.com.br. 

 

1.3 - Os Licitantes interessados em participar do presente certame, deverão estar cadastrados previamente na 
Plataforma acima mencionada. 

 

- Conforme o Decreto 10.024/2019 no Art. 26: Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário limite estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

- Os documentos relativos à habilitação, quando necessário procuração e documento de identidade, solicitados no item 10 
do presente edital, deverão ser ANEXOS OBRIGATORIAMENTE juntamente com a proposta na página do COMPRAS BR, em 
local próprio para documentos. 

 
➢ O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade. 

 
➢ AS EMPRESAS QUE NÃO ANEXAREM A DOCUMENTAÇÃO NA PLATAFORMA ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO (JUNTAMENTE COM A PROPOSTA) SERÃO CONSIDERADAS INABILITADAS, 

Obs. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão. 
 

- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital deverá ser 
encaminhado por escrito ao Setor de Licitações, através do endereço e/ou e-mail descrito a seguir. As dúvidas dirimidas por 
telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informais e não poderão ser consideradas como condições editalícias. 

 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros 
Endereço: Rua Nereu Ramos nº. 205 - Centro – 89.121-000– Rio dos Cedros/SC E-
mail: licitacao@riodoscedros.sc.gov.br 
Telefone: (47) 3386-1050 Ramal 2006 2 - 

DO ORÇAMENTO 

2.1 - Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das 
contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o Município correrão a conta do orçamento 
2022/2023 do Município de Rio dos Cedros. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando 
da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão solicitante. 

 
3 - DA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - Serão admitidos a participar desta Licitação os licitantes que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, 

para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no Portal de Licitações - Compras BR, que 
atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 
3.2 - Não serão admitidas a participação de empresas: 

 

http://comprasbr.com.br./
mailto:licitacao@riodoscedros.sc.gov.br
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a)  que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas e impedidas para licitar ou contratar por ato do Poder Público, em 
quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados, sendo verificada tal restrição no site: https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/; 
b) empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação; 
c) empresas cujos proprietários ou sócios sejam servidores públicos, vereadores ou agentes políticos do Município de Rio dos 
Cedros /SC; 

 
3.2.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se 

sujeita às penalidades cabíveis. 

 
3.3 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 
3.4 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações – Compras BR, através do site 
“http://comprasbr.com.br”. 

 

3.5 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
sistema eletrônico. 

 
3.5.1 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, 
em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 
3.5.2 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Compras BR. 

 
3.5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Rio dos Cedros e ao provedor do sistema Compras BR 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.5.4 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
3.5.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou da desconexão do seu representante. 

 
3.6 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) 

do Compras Br. 

 
3.6.1 - Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica do Compras Br. 

 
3.7 – O microempreendedor individual ou microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no ANEXO III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado 
no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante o seu regime de tributação para fazer 
valer o direito de exclusividade ou de prioridade do desempate. Art. 44, 45 e 48 da LC123/2006. 

 
4 - DA FUNÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, devidamente designado pela autoridade superior da Prefeitura de Rio dos 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://comprasbr.com.br/
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Cedros, que terá, em especial, as seguintes atribuições e poderes: 
 

a) Coordenar o processo licitatório; 
b) Receber, examinar e decidir as impugnações, consultas e Pedidos de Esclarecimentos ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; 

c) Conduzir a sessão pública na internet; 

d) Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
e) Dirigir a etapa de lances; 
f) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
g) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

h) A negociação direta com o proponente, na forma da Lei; 

i) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
j) Indicar o vencedor do certame; 

k) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
l) Elaborar a ata da sessão; 
m) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 

o) Sugerir abertura de processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades previstas 
na legislação, quando tratar-se exclusivamente de descumprimento a este Edital de Licitação. 

 
4.2 – Caberá à equipe de apoio 

a) Auxiliar o Pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES DA LICITANTE 
 

5.1 - A licitante deverá atentar para as disposições abaixo relacionadas: 
 

5.1.1 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

 
5.1.2 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 
neste edital. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 
5.1.3 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 

 
5.1.4 - O Microempreendedor Individual – MEI, a Microempresa – ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123/2006, para que essa possa participar do presente certame, deverá, à época do credenciamento na 

Plataforma ComprasBR, acrescentar as expressões “Microempreendedor Individual”, “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno 

Porte” ou suas respectivas abreviações, MEI, ME e/ou EPP, à sua firma ou denominação, conforme o caso; 

 
5.1.5 - É de responsabilidade da licitante a verificação do correto cadastramento de seus dados e de sua proposta no sistema 
do Portal de Licitações – Compras BR. 

 

5.1.6 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio deacesso; 

 
5.1.7 - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 

 
5.1.8 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
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6 - DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
6.1 As impugnações ao Edital deverão ser Por meio da plataforma Portal de Licitações – Compras BR e/ou encaminhadas ao 
Pregoeiro no e-mail: licitacao@riodoscedros.sc.gov.br e/ou protocolados junto ao Setor de Licitações, localizado na sede da 
Prefeitura Municipal, sita na Rua Nereu Ramos nº 205, Centro, CEP 89.121-000, Município de Rio dos Cedros/SC, em dias 
úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre 
a pertinência. 

 
6.2 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o encerramento do recebimento das propostas, qualquer pessoa física 
ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições 
contidas na Lei 8.666/93. 

 
6.3 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o encerramento 
do recebimento das propostas. 

 
6.3.1 As impugnações não possuirão efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 

 
6.4 - Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências: 

a) Anulação ou revogação do edital; 
b) Alteração do edital e a manutenção da licitação com a sua republicação e reabertura do prazo; 
c) Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada nova publicação e reabertura do prazo nos casos em que a 
alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 

 
6.5 - Os atos decisórios do Pregoeiro e Autoridade Competente poderão ser objeto de recurso administrativo no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002. 

 

6.6 - Após a declaração do vencedor do item, o sistema ficará aberto por um período de 30 (trinta) minutos, para que as 
licitantes que desejam recorrer contra decisões do Pregoeiro possam fazê-lo, manifestando motivadamente, sua intenção 
com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, inclusive para 
os fornecedores que foram desclassificados na fase de abertura das propostas. Ao encerrar o prazo para acolhimento de 
recurso o Sistema bloqueia a opção para os fornecedores. Os demais Licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

 
6.7 - A falta de manifestação devidamente motivada, no prazo concedido pelo sistema importará a preclusão do direito de 
recurso. 

 
6.8 - O encaminhamento de memorial e contrarrazões de recurso deverão ser protocolados nos prazos e condições 
estabelecidas no item 6.6 acima, junto a Rua Nereu Ramos nº. 205 - Centro, Rio dos Cedros/SC CEP: 89.121-000 e/ou de forma 
eletrônica através do e-mail: licitacao@riodoscedros.sc.gov.br, no horário de expediente disposto no preâmbulo deste edital 
e seu encaminhamento aos cuidados da Comissão de Pregão, sob pena da não apreciação e nulidade. 
 
6.9 - Aos atos do Pregoeiro ou da Autoridade Competente cabem: Recurso, Representação e Pedido de Reconsideração, nos 
termos da legislação vigente. 

 

 
7 - DAS PROPOSTAS (ELETRÔNICA OU ESCRITA) 

 
A proposta eletrônica a ser inserida no sistema, através do link: https://comprasbr.com.br/ acompanhado de uma proposta 

mailto:licitacao@riodoscedros.sc.gov.br
mailto:licitacao@riodoscedros.sc.gov.br
https://comprasbr.com.br/
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conforme (modelo constante do Anexo IV deste edital) ou em modelo próprio da proponente contendo no mínimo: 
a) Indicação de preço unitário e total do item. 

 
7.1 - A proposta escrita deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome do proponente, endereço completo, telefone, e-mail, CNPJ, inscrição estadual; 

b) Número do Processo Licitatório; 
c) Descrição do objeto da licitação em conformidade com o Anexo I e modelo Anexo IV; 

d) Número do Banco, Agência e Conta Corrente para depósito dos pagamentos em nome da proponente; 
e) Preço unitário em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais, apurado à data de sua apresentação, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto já deverão estar incluídas eventuais 
vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais; 
Despesas com deslocamentos, transporte, frete, carga e descarga do objeto; Orientação técnica especializada a ser repassada 
para o servidor público municipal de como funciona e quais operações/comandos, cuidados para manusear/trabalhar/dirigir, 
além de outras quaisquer que incidam sobre a contratação e entrega integral do objeto deste certame; 
f) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 

g) Declaração do licitante de que, desde já, fica obrigado a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, sob pena de 
sofrer penalidades aplicadas por esta Administração. Esta Declaração deverá vir acompanhada da Proposta Comercial e 
inserida no sistema do Pregão Eletrõnico no momento do encaminhamento da Proposta e Documentação de Habilitação no 
referido sistema ComprasBR; 
h) As informações para formalizar o contrato, em especial a qualificação completa do representante da empresa que assina 
o contrato contendo, no mínimo, o seguinte: nome completo, CPF, RG e endereço residencial; 
i) A falta de informações como e-mails, telefones e dados bancários, não implicarão na Desclassificação do Licitante, 
podendo ser informados esses dados posteriormente. 

 
7.2 - A proposta deve estar totalmente de acordo com as especificações requeridas, e serão indeferidas quaisquer solicitações 
para sua desclassificação, de todo e qualquer item durante a etapa de lances. 

 
7.3 - Havendo divergência na redação da proposta entre o valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário para 
fins de proposta de preços bem como, no caso de discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este 
último. 

 

7.4 - A apresentação da proposta será considerada como evidência e atestado de que a licitante examinou criteriosamente 
este edital e todos os seus documentos e anexos, aceitando integralmente os seus termos, e que o objeto cotado apresenta 
todas as características e especificações mínimas exigidas neste edital. 

 

7.5 - A licitante vencedora deverá manter atualizados, telefone e endereço, devendo comunicar ao Setor de Licitações e 
Contratos, qualquer alteração de dados. 

 
7.6 - A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação da proponente. 

 
7.7 - Será desclassificada a proposta que: 

a) Deixar de atender alguma exigência deste edital; 

b) Oferecer vantagem não prevista neste edital ou ainda preço e/ou vantagem baseada em propostas das demais 
licitantes. 
c) Após a etapa de lances, apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor máximo 
unitário estimado pela Administração, ficando a critério do Pregoeiro decidir motivadamente. 
 

 
8 - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 

 
8.1 - Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais no sistema, durante o período definido neste edital como 

“Início de Envio das Propostas”. 
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8.2 - Quando do lançamento da proposta, a licitante deverá lançar apenas o valor unitário de cada item, que será 
multiplicado automaticamente pela quantidade prevista no Edital, através do SISTEMA ELETRÔNICO. 

 
8.3 - Ao enviar sua proposta, a licitante deverá confirmar em campo específico do sistema que atende plenamente aos 
requisitos de habilitação exigidos no presente Edital. Sagrando-se vencedora do certame, deverá encaminhar a Declaração 
exigida na alínea “g” do inciso I do item 10.6 deste Edital, juntamente com outros documentos complementares que serão 
solicitados pelo Pregoeiro no prazo por ele indicado. 

 
8.4 - A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento 
do objeto desta licitação, tais como: tributos, transporte, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado. 

 
8.5 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preços recebidos, sem identificação dos Licitantes, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 
8.6 - A Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às especificações e formalidades do 
edital ou que apresentarem preço excessivo acima do praticado no mercado ou inexequível. 

 
8.7 - Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da 
“Sessão Pública”, da qual só poderão participar somente os licitantes que tiveram suas propostas classificadas (os licitantes 
deverão consultar a classificação / desclassificação de suas propostas no endereço: www.comprasbr.com.br). 

 

8.8 - A partir do horário previsto neste edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preço recebidas que estejam em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento detalhadas 
neste edital. 

8.9 - Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes dos 
fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante 
será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
8.10 - A disputa eletrônica será feita pelo valor UNITÁRIO.- Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 

 
8.11 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos e de valor decrescente, considerando sempre o valor UNITÁRIO 
desta licitação, em tempo real, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 
8.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

 
8.13 - A proponente somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema. 

 
8.14 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado que tenha sido apresentado pelas demais, sem a identificação do detentor do lance. 

 
8.15 - O tipo de julgamento será no modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31 do Decreto Federal 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

 
8.15.1 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

http://www.comprasbr.com.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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intermediários. 

 
8.15.2 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º doart. 31 do Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 
8.15.3 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o Pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 
preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa. 

 
8.15.4 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados será de R$ 0,10 (Dez centavos), que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, podendo ser alterado no 
decorrer da sessão a criteiro do pregoeiro e em comunicação com os licitantes. 

 
8.16 - Face à imprevisão do tempo extra, as empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser 
ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

 
8.17 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando 

for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 
8.18 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até a conferência da 

documentação pelo Pregoeiro (que deverá estar inserida junto com a proposta no portal antes do início da sessão). 

 
8.19 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido, acarretará nas sanções 

previstas no Edital, por meio de abertura de Processo Administrativo, podendo a Pregoeiro convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 
8.20 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 
8.21 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor 

Máximo para a contratação, constante do ANEXO I deste Edital. 

 
8.22 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será 
adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

 
 

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTA 
 

8.23 - Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro irá analisar a documentação da 
licitante classificada em primeiro lugar, a qual deverá ter sido inserida juntamente com a proposta antes do início da sessão, 
sob pena de desclassificação (de preferência na forma zipada com mais documentos juntos para facilitar no momento de 
efetuar o download dos arquivos) (a documentação ficará disponível para o Pregoeiro e demais licitantes somente após o 
término da fase de lances). 

 
Após a declaração do(s) vencedor(es) a(s) empresa(s) vencedora(s), deverá(ão) enviar via e-mail: 
licitacao@riodoscedros.sc.gov.br, a Proposta de Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
8.24 Com base na validade reconhecida para a assinatura eletrônica em todos os âmbitos (inclusive no processo judicial 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
mailto:%20licitacao@riodoscedros.sc.gov.br
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eletrônico) e também nos dispositivos e na expressa previsão de racionalização de procedimentos administrativos da Lei 
13.726/2018, que as licitantes interessadas nesse Pregão Eletrônico apresentem suas propostas técnicas, de preços e demais 
documentações, pela via eletrônica, desde que assinada digitalmente através da estrutura de chaves pública e privada, fica 
nesse caso dispensanda a apresentação desses mesmos documentos pelo meio físico. 

 
8.25 - É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a proponente às sanções previstas na Lei Federal n.º 
10.520/2002, por meio de abertura de Processo Administrativo. 

 
8.26 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e analisados os documentos de habilitação, a licitante será 
declarada vencedora pelo Pregoeiro. 

 
8.26.1 - A declaração da vencedora compreende a análise da proposta e o julgamento de habilitação, de acordo com as 
exigências deste edital. 

 

8.27 - Encerrada a etapa de lances, as proponentes deverão consultar regularmente o sistema para verificar se foi declarada 
a vencedora e se está aberta a opção para interposição de recurso. A partir da liberação, as proponentes deverão, no prazo 
de até 30 (trinta) minutos, manifestar motivadamente a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

8.27.1 - A proponente desclassificada anteriormente à fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor 
recurso naquele momento. 

 
8.27.2 - Ao encerrar o prazo para acolhimento de recurso o sistema bloqueará a opção para os fornecedores. 

8.27.3 - A falta de manifestação da proponente quanto à intenção de recorrer, na forma e prazo estabelecidos nos itens 
anteriores, importará decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à proponente declarada 
vencedora. 

 
8.27.4 - Após a fase de recurso, o procedimento licitatório será adjudicado e será divulgada no sistema eletrônico a ata 
contendo a indicação dos lances vencedores para cada item, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão virtual do pregão. 

 

 
9 - DA HIPÓTESE DE DESCONEXÃO COM O PREGOEIRO 

 
9.1 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
9.2 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes, respeitado o prazo mínimo de 24 horas, conforme estabelece o art. 
25 do Decreto federal 10.024/19. 

 
 

 
10 - DA HABILITAÇÃO 

 
10.1 - Os documentos abaixo exigidos serão analisados pelo Pregoeiro apenas dos licitantes vencedores da fase de Lances, 
os quais deverão ter sido inseridos juntamente com a proposta antes do início da sessão, sob pena de desclassificação (de 
preferência na forma zipada com mais documentos juntos para facilitar no momento de efetuar o download dos arquivos) (a 
documentação ficará disponível para o Pregoeiro e demais licitantes somente após o término da fase de lances). 

 
10.2  – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

10.2.1 - Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI (acompanhado do documento de identidade); 
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e/ou 
 

10.2.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual (acompanhado do documento de identidade); e/ou 
 

10.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou a sua última consolidação, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores 
(acompanhado dos documentos de identidade dos administradores); e/ou 
10.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício 
(acompanhado dos documentos de identidade dos administradores); e/ou 

10.2.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e/ou 

 
10.2.6 - Instrumento Particular de Mandato (Procuração) com firma reconhecida em cartório, ou Instrumento Público de 

Mandato, outorgando expressamente poderes para a prática de todos os atos pertinentes à licitação, nos casos em que o 
Licitante for representado por Procurador (acompanhado do documento de identidade). 

 
10.2.7 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que trata 
de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, conforme 
modelo contido no (ANEXO III), com assinatura do responsável, acompanhada do Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI ou CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do Estado sede da licitante. 

 
10.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

 
b) Certidão Conjunta Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, Dentro do prazo de validade; 

 
c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, Dentro do prazo de validade; 

 
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria do Estado da sede da proponente, Dentro do prazo de 

validade; 
 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal da sede da proponente, Dentro do 
prazo de validade; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, Dentro do prazo de validade. 

 
10.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão(ões) Negativa(s) de Pedido de Recuperação Judicial ou Concordata, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes 
da data limite para apresentação das propostas, a(s) qual(is) deve(m) ser expedida(s) pela Corregedoria ou por órgão 
correspondente do Estado ou do Distrito Federal, ou do Fórum da Comarca, onde está sediada a empresa. 

 
Obs.: As empresas sediadas no Estado de Santa Catarina devem verificar as exigências do Poder Judiciário, quanto à 
expedição da(s) certidão(ões) nos sistemas SAJ e E proc (1º grau), para fins de validade; 
 
b) No caso de empresas que estejam em recuperação judicial a extrajudicial, as mesmas deverão apresentar: 
b.1 - Documentos que demonstre seu Plano de recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a 
comprovar sua viabilidade econômicofinanceira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 



11 

 

 

econômico-financeiras estabelecidos no edital. 
O pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão promover diligência junto ao Poder Judiciário, para obtenção de informações 
atualizadas quanto ao bom andamento do plano de recuperação. 

 
 

10.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Apresentação de pelo menos 01(um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida 
pelo órgão competente, comprovando a execução pelo (s) responsável (eis) técnico (s) da empresa, de obras ou serviços de 
sinalização viária, com características semelhantes ou superiores ao objeto aqui licitado. 

 
10.6-  DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 
 

I - Deverá conter no Dossiê de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, 
conforme modelo constante do Anexo II (Declarações Obrigatórias) deste edital, no mínimo: 
a) para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Consituição Federal do Brasil, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz ( ); 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de 

qualquer natureza e esfera governamental; 
c) que o ato constitutivo é vigente; 
d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 
e) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de 

Rio dos Cedros/SC; 
f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos; 
g) que atende todos os requisitos de Habilitação exigidos neste Edital. 

 
 

11 – CONDIÇÃO DIFERENCIADA 

 

11.1 – Para os licitantes enquadrados como Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, deverão apresentar os seguintes documentos: 

11.2 - Declaração de enquadramento em regime de Tributação de Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas 
- ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos do ANEXO III deste Edital; e Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI ou CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do Estado sede da licitante, 
comprovando a condições de MICROEMPRESA – ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP. Essa certidão, não poderá ter 
prazo de emissão superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

 
11.3 – A inobservância do disposto acima, isentará a Administração da concessão dos benefícios previstos nos Artigos 42 e 
49 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
11.3.1 - Quanto à regularidade fiscal e Trabalhista dos Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas ME e  

Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006: 

 
Os Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, beneficiárias do 
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
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11.4 - Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública e desde que solicitado pelo licitante com 
apresentação de Justificativas imprescindíveis para a análise da prorrogação do prazo, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 

 
11.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 10.520/2002, especialmente a definida no Artigo 7º. 

 
11.6 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se 
de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 

 
11.7 - Para certidões emitidas que não informem, de forma explícita, o prazo de validade, será considerado máximo de 90 
(noventa) dias contados a partir da data de emissão, devendo estar válidas na data da abertura dos envelopes. 

 
11.8 - A ausência ou ilegibilidade de qualquer dos documentos ou declarações obrigatórias elencadas acima acarretará a 
imediata inabilitação da empresa para participar do certame. 

 
12 – PROPOSTA REAJUSTADA 

 
12.1 - A proponente que ofertar o menor preço por item, deverá enviar Proposta de Preços de acordo com o ultimo lance 
ofertado, no prazo máximo de 02 (duas) horas, conforme Anexo IV ou em modelo Proporio para o email: 
licitacao@riodoscedros.sc.gov.br , com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as 
folhas e a última assinada pelo Representante Legal ou de preferencia com assinatura digital, em linguagem concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão  Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, endereço completo, 
número de telefone e fax, número de agência de conta bancária. 

 
12.2 - A proposta escrita deverá conter: 

d) Todas as informações exigidas no item 7, deste edital; 

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

f) Preço unitário e preço total. 

g) Marca e modeo se for o caso do produto cotado 

 

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de 
recurso, o pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado. 

 
13.2 - No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso, opinar pela adjudicação 
do objeto licitado. 

 
13.3 - A autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a assinar o Contrato, ou a 
retirar a Ordem de Compra, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da intimação do ato, podendo ser prorrogado 
por mais 05 (cinco) dias úteis a critério da administração e desde que justificado pelo adjudicatário. 

 
13.4 - O Município de Rio Dos Cedros poderá também, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o Contrato ou retirar a 
Ordem de Compra, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados na ordem determinada após a 
etapa de lances, dando continuidade aos procedimentos da sessão pública, adjudicação e homologação. 

 

mailto:licitacao@riodoscedros.sc.gov.br
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13.5 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade e demais exigências previstas 
para habilitação, em razão de fatos supervenientes conhecidos após o julgamento. 
 
 
14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 

 
14.1 - Farão parte integrante da ATA de Registro de Preços as condições previstas no Edital, seus anexos e na  proposta 
apresentada pelo adjudicatário. 

 
14.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro 
a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, devendo neste caso ser Revogada a Ata de Registro de Preços 
vigente. 

 
14.3 - Constam da Minuta da Ata de Registro de Preços as condições e a forma de pagamento, as sanções para o caso de 
inadimplemento e as demais obrigações das partes, integrando este Edital. 

 
14.4 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, 
nos termos do art. 15, § 3º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

 
14.5 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado constantemente e 
poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve os custos dos bens registrados. 
 
14.6 - O Município poderá convocar a fornecedora para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de  mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação para redução 
do preço, a fornecedora poderá ser liberada do compromisso assumido. 

 
14.7 - No caso de desequilíbrio econômico-financeiro (preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, e mantendo-
se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta da fornecedora e aquele vigente no 
mercado à época do registro - equação econômico-financeira), sendo frustrada a negociação entre as partes, a fornecedora 
poderá ser liberada do compromisso assumido, desde que fique demonstrado e comprovado o citado desequilíbrio econômico 
financeiro, sem que a fornecedora tenha culpabilidade neste caso. 

 
14.8 - Havendo negociação entre as partes, o aumento para recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da licitação e 
se houver a efetiva comprovação do aumento pela fornecedora (requerimento, planilha de custos e documentação de 
suporte). 

 
14.9 - As alterações de preços oriundos da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econômico-financeiro, serão 
publicadas na imprensa oficial, sem prejuízo do cumprimento da obrigação contida no art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/93 
(publicação trimestral dos preços registrados). 

 
14.10 - A contratação com as fornecedoras registradas, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, será 
formalizada por instrumento contratual, autorização de compra ou nota de empenho de despesa, observando-se o disposto 
no art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

 
14.11 - A fornecedora registrada poderá ser convocada para assinar contrato/ata (se esse for o caso), devendo a fornecedora 
firmá-lo em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação (via e-mail, correio ou fac- símile). 

 
14.12 - As secretarias usuárias da Ata de Registro de Preços não emitirão qualquer ordem de serviço/nota de empenho, sem 
a prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 
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15 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DA FORNECEDORA 
 
15.1 - O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) fornecedora(s) nos casos a seguir especificados: 
a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) quando não cumprir por mais de 3 (três) vezes consecutivas ou alternadamente o prazo estabelecido para entrega dos       
serviços decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 
e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços; 

f) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
g) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
h) Em caso de não providenciar a entrega ou providenciar com mais de 10 dias de atraso, sem apresentar justificativa ou em 
caso apresentar a administração não aceitar a justificativa; 

 
15.2 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro. 

 
15.3 – Por descumprimento das alíneas “a”, “b”, “d”, “e”, “f” e “h”, a Fornecedora estará sujeita as sanções previstas no Edital de 
Licitação e/ou na Ata de Registro de Preços, por meio de Processo Administrativo, assegura a Ampla Defesa e o Contraditório. 

 
16 - DA ENTREGA 
 

16.1 - Os serviços deverão ser executados, conforme determinação e necessidade da Administração, durante 12 meses na 
forma, nos locais e nos prazos a serem indicados na Autorização de Fornecimento quando da sua expedição. 

 

16.2 - Os serviços serão executados em diversas vias do município, conforme necessidade, sendo que o prazo e horário  para 
execução do objeto serã  disciplinados nos projetos executivos e expressos na ordem de serviço, que será encaminhada pela 
Secretaria de Infraestrutura, que  deverá  ter  disponibilidade  para  execução  do  objeto inclusive em período noturno, 
considerado horário padrão para realização dos serviços, tendo em vista a diminuição do fluxo viário. 

 
16.3 - A contratada deverá programar os serviços em prazo não superior a 10 (dez) dias consecutivos, contados do 
recebimento dos Projetos Executivos/Ordem de Compra/Serviço, sendo que a municipalidade deverá ser comunicada sobre 
a execução com, no  mínimo,  03 (três) dias úteis de antecedência, para divulgação e programação dos serviços, observadas 
as demais condições estabelecidas no Edital, anexos e no presente instrumento. 
 
16.4 - A ausência imotivada da contratada quando convocada para execução dos serviços no prazo estabelecido ensejará a 
aplicação das penalidades legais, por meio de processo administrativo, facultando a contratada a apresentar defesa prévia 
por escrito. 
 
16.5 - No que se refere às especificações técnicas as mesmas deverão estar em conformidades com as Legislações aplicáveis, 
e de acordo com as especificações constantes do Anexo I. 
 
16.6 - A licitante vencedora deverá manter o local de obras limpo, descartando adequadamente o lixo/entulho. 
 
16.7 - É de inteira de responsabilidade do FORNECEDOR a sinalização do local durante a execução dos serviços. 
 
16.8 - A licitante vencedora deverá acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização, baseadas nas 
especificações e nas regras de boa técnica, respeitando projetos e especificações existentes das vias. 
 
16.9 - Os representantes da Fiscalização se reportarão diretamente ao(s) responsável(is) técnico(s) da licitante vencedora, ou 
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a seu preposto formalmente indicado. 
 
16.10 - Os representantes da Fiscalização, bem como pessoas devidamente autorizadas pelas secretarias requisitantes, terão 
livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, relacionados com o objeto da licitação, ainda que 
nas dependências da licitante vencedora ou de terceiros. 
 
16.11 - Todas as despesas referentes à execução dos serviços correrão por conta do FORNECEDOR. 
 
16.12 - A licitante vencedora interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços sempre que: 
 

a) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do instrumento convocatório e da Ata, e de 
acordo com estas especificações. 

b) Houver alguma falta cometida pela licitante vencedora, desde que esta, a juízo da Fiscalização, possa comprometer 
a qualidade dos trabalhos subsequentes. 

c) Quando a Fiscalização assim o determinar ou autorizar formalmente 
 

16.13 - A Fiscalização não aceitará, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para 
terceiros. 
 
16.14 - - O acompanhamento das atividades e as aprovações dos serviços executados pela licitante vencedora por parte da 
Fiscalização, não eximem a responsabilidade técnica da licitante vencedora sobre sua execução, nem caracterizam 
responsabilidade técnica solidária. 
 
16.15 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido neste edital obriga a licitante vencedora a refazer o serviço em até 
48 (quarenta e oito) horas após a notificação/comunicação, arcando única e exclusivamente com todos os custos e ônus 
(independentemente de sua natureza sem prejuízo da aplicação das medidas legais/editalícias/contratuais aplicáveis à 
espécie). 
 
16.16 - Se a substituição dos serviços não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas 
neste Edital, na Ata de Registro de Preços, na Minuta do Contrato e na Lei. 

 
16.17 - Se a entrega dos Produtos/Serviços não for realizada no prazo estipulado, a PREFEITURA MUNICIPAL RIO DOS CEDROS 
aplicará às sanções previstas neste Edital e em Lei, por meio de Processo Administrativo, assegura a Ampla Defesa e o 
Contraditório. 
 
16.18  - No ato da entrega do objeto, a proponente deverá emitir Nota Fiscal correspondente com as especificações e quantias 
entregues, encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para conferência e assinatura pelo responsável. 
 
16.19 - Fica aqui estabelecido que os materiais serão recebidos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços prestados; 
 b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e a consequente aceitação. 
 

16.20 – O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua qualidade e 
características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 

 
16.21 Por ocasião do recebimento dos serviços, a secretaria responsável, por intermédio de funcionários designados, reserva-se 
ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo 
com as especificações dos objetos licitados, obrigando-se a proponente vencedora a promover as devidas alterações. 
 
16.22 - O Município, através das secretarias requisitantes, realizará medição dos serviços prestados, conforme relatório fornecido 
pela licitante vencedora, com especificação dos locais. 
 
16.23 - O relatório/diário de atividades deverá conter as atividades, locais e metragens realizadas, além de qualquer outro 
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documento que as Secretarias responsáveis entenderem necessários, devendo ser assinado pelo responsável de cada Secretaria, 
atestando a realização e aceitação dos serviços. 
 
16.24 - Após a execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização relatório quantitativo e qualitativo, inerente 
a cada local de intervenção, para verificação de conformidade pela fiscalização do Município. 
 
 
17 - DO PAGAMENTO 

  
17.1- O pagamento, objeto deste Processo Licitatório será efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a apresentação 
da nota fiscal, contados a partir da data de adimplemento dos objetos, atestado pelo responsável pelo seu recebimento. 
 
17.2- O valor a ser pago não será atualizado até a data do efetivo pagamento do objeto, que será efetuado em uma única parcela 
em conformidade com os valores. 
 
17.3- A empresa somente expedirá a nota fiscal após o aceite da fiscalização do Município e do relatório prévio de 
serviços/materiais para realização da medição, sendo que a nota deverá corresponder ao exato valor medido, devendo vir 
acompanhada da documentação relativa a Regularidade Fiscal e Trabalhista, documentos estes elencados no item 10.3. 
 
17.4- As descrições dos serviços nas notas fiscais deverão ser idênticas às descrições constantes na AF, deste edital. 
 
17.5- Não haverá compensação financeira e/ou penalização por eventual atraso do pagamento bem como nenhuma antecipação 
será efetuada antes da entrega do objeto. 
 
17.6- - Não serão realizados pagamentos em contas bancárias que não estiverem em nome da proponente vencedora. 
 
17.7- Considerando que a vigência da ata de registro de preços não ultrapassará 12 (doze) meses, não será concedido reajuste de 
preços. 

 
17.8- - O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na Proposta Comercial. 
 
17.9- - Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das contratações 
feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o Município correrão a conta do orçamento 2022/2023 do 
municipio de Rio dos Cedros. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva 
contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão solicitante. 

 

 
18 - DAS PENALIDADES 

 
18.1 - Às proponentes que ensejarem o retardamento na execução do certame, seja parcial ou total, não mantiverema 

proposta, deixarem de entregar, ou apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo inidôneo 
ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos 
danos causados ao Município pelo infrator: 

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 
b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente; 
c) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos consecutivos. 

 
18.2 O proponente vencedor estará sujeito por falhas, irregularidades ou pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições/obrigações estipuladas, às seguintes penalidades, isoladas ou cumulativamente: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora no valor de 5% (cinco por cento) do valor da Ata de Registro de Preço por dia de atraso na entrega do 
objeto e/ou conserto/adequação do mesmo, limitado à 20% do valor do contrato; 
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c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da de registro, devidamente atualizado, pelo não cumprimento de 

qualquer das cláusulas deste edital, ou pela desistência imotivada da manutenção de sua proposta; 

d) Suspensão do direito de licitar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observadas as 
disposições legais; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição 

 
18.3 - Caso haja inexecução total ou parcial do objeto, a concessão do objeto poderá ser rescindida unilateralmente, a 
qualquer tempo, pelo Município de Rio dos Cedros. 

 
18.4 - A aplicação destas sanções será precedida de regular processo administrativo, com a expedição de notificação pelo 
poder público para apresentação de defesa no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias úteis. 
 
18.5 - As multas serão recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as 
tenham aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos, o que é totalmente aceito pela licitante vencedora. 
 
18.6 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
18.7 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora de rescisão contratual, a critério 
da Administração, consoante o artigo 77 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
18.8 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora de rescisão contratual, a critério 
da Administração, consoante o artigo 77 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
18.9 - A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, acarretará ao infrator a 
suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública municipal direta e indireta, enquanto perdurar 
sua inadimplência, independente da instauração de novo processo, até o efetivo cumprimento da obrigação. 

 
18.10- As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas e/ou penais 
e/ou civis, previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais atinentes à espécie. 

 
19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1- As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, 
desde que não comprometam o interesse do Município de Rio dos Cedros, a segurança e o objetivo da contratação. 
 
19.2- As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê- lo no prazo determinado pelo 
Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 
 
19.3- É facultada o Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar nos prazos estipulados. 
 
19.4- Nenhuma indenização será devida às proponentes por apresentarem documentação ou proposta relativa ao presente 
pregão eletrônico. 
 
19.5- Em caso de REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO deste Pregão Eletrônico serão observadas as disposições da Lei Federal n.º 
8.666/1993 e alterações. 
 
19.6 - A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público devidamente comprovados ou 

anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
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19.7 - A proponente é exclusivamente responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, respondendo a qualquer tempo pelos mesmos. 
 
19.8 - No caso de interesse do Município de Rio dos Cedros, sem que para tanto caiba à participante qualquer recurso ou 
indenização, poderá ainda a licitação ter: 

a) Adiada sua abertura; 
b) Alterado o Edital com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

 
19.9 - As fases internas da licitação, assim sendo as atas, convocações e demais atos relativos ao processo licitatório serão 
divulgadas através do veículo oficial de imprensa da Prefeitura de Rio dos Cedros, (www.riodoscedros.sc.gov.br) e 
https://riodoscedros.atende.net/autoatendimento, quando necessário, ficando desde a data da publicação convocados os 
licitantes a apresentarem recurso ou demais manifestações cabíveis. O Município de Rio dos Cedros também poderá 
comunicar os licitantes diretamente e/ou através de AR e e-mail, acerca dos procedimentos vinculados ao presente certame, 
sendo que os prazos computar-se-ão a partir do seu recebimento, situação que os licitantes têm plena ciência e aceitam para 
todos os fins. 
 
19.10 - Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, 
no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br. 

 

19.11 - O presente edital e seus anexos são complementares entre si de forma que qualquer condição, especificação, 
obrigação e outros constantes em um e omitido em outro será considerado válido e existente para todos os fins. 
 
19.12- Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o foro do Município de 
Timbó, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
19.13 - Faz parte deste Edital: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Declarações Obrigatórias; 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempreendedor Individual 

– MEI, Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP;  

ANEXO IV - Proposta de Preços - Modelo. 

ANEXO V - Minuta Ata de Registro de Preços. 

ANEXO VI – Portaria 0594/2021. 

 

 
Rio dos Cedros / SC,30 de junho de 2022. 

 
 
 
 
 

Diego Ricardo Fernandes 

Secretário de Infraestrutura 

http://www.riodoscedros.sc.gov.br/
https://riodoscedros.atende.net/autoatendimento
https://riodoscedros.atende.net/autoatendimento
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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ANEXO I 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 63/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

 

A licitação tem por objeto o “REGISTRO DE PREÇO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL E VERTICAL (COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E SUA DEVIDA APLICAÇÃO) PARA EXECUÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS VIAS MUNICIPAIS. ”, conforme detalhamento e valores maximos de referência abaixo descritos: 

 

Item Quant. Unidade Produto/Serviço Valor 
(Unitário) Max 
em R$ 

Cotação 
Máxima em R$ 

1 15000 METRO 
QUADRADO 

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO COM TINTA DE RESINA - 
PADRÃO ABNT NBR 11862:2012 PELO PROCESSO 
MECANIZADO DE ASPERSÃO, COM A ESPESSURA DE 
0,6MM, COM ADIÇÃO DE MICROESFERAS DE VIDRO 
PADRÃO ABNT NBR 16.184:2013, PARA PINTURA DE 
FAIXAS DE BORDOS E EIXO DE VIAS NAS CORES 
BRANCO, AMARELO E VERMELHO. 
 

31,79 476.850,00 

2 2000 UNIDADE 
 

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE TACHA BI-
DIRECIONAL(10  X   10  X  2,5CM),  NA COR BRANCA/  
AMARELA COM REFLETIVO, CONFECCIONADO  DE  
RESINA  POLYESTER  COM DOLOMITO, COM  
PARAFUSO ZINCADO DE 5/16 POLEGADAS X 
2POLEGADAS, > 15.000 KGF-LAUDO 
TÉCNICOCONFORMETERMO DE REFERÊNCIA 

21,18 42.360,00 

3 2000 UNIDADE FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE TACHÃO BI-
DIRECIONAL (25X15X5CM), NA COR AMARELA/ 
BRANCA COM REFLETIVO.  CONFECCIONADO DE  
RESINA  POLYESTER  COM DOLOMITO,COM 2     
PARAFUSOS    ZINCADO    DE     3/8 POLEGADAS X 3 
POLEGADAS, > 15.000 KGF -LAUDO TÉCNICO 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

47,23 94.460,00 

4 600 METROS CANO DE AÇO GALVANIZADO 2" COM ESPESSURA DE 
2,75MM. 

98,97 59.382,00 

5 400 METROS 
QUADRADOS 

PLACAS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL, 
DESTINADAS À REGULAMENTAÇÃO. ADVERTÊNCIA, 
ORIENTAÇÃO E INFORMAÇÕES TURÍSTICAS; DE 
ACORDO COM TODAS AS NORMAS E 
REGULAMENTAÇÕES DE TRÂNSITO. 

740,67 296.268,00 

6 800 UNIDADE PARAFUSO FRANCÊS GALVANIZADO 5/16x3” COM 
PORCA E ARRUELA 

4,41 3.528,00 

 
Total 972.848,00 

 

1.1 Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
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preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, parágrafo 4º da lei 8.666/93. Devendo 
neste caso ser Revogada a Ata de Registro de Preços vigente. 

 
1.2  O preços estimados na tabela acima refletem na media dos preços obtidos mediante orçamentos realizados com 
empresas do ramo de atividade da região e os mesmos se encontram em anexo ao processo utilizando o criteiro de 
media dos preços encontrados. 

 
 

2- DA JUSTIFICATIVA 

 2.1 – A contratação   dos   serviços   de   sinalização   horizontal   e   vertical   faz-se   necessária   para   o atendimento ao CTB 
(Código de Trânsito Brasileiro) em seu artigo I e artigo 88 que diz textualmente: 

“Art.  I –O  trânsito  de  qualquer  natureza  nas  vias  terrestre  do  território  nacional  aberta  a circulação, rege-se por este 
código. 

”Art.  88  “Nenhuma  via  pavimentada  poderá  ser  entregue,  após  sua  construção  ou  reaberta  ao trânsito  após  a  
realização  de  planejamento  ou  manutenção,  enquanto  não  estiver  devidamente sinalizada  vertical  e  horizontal  e  
semafórica,  de  forma  a  garantir  as  condições  adequadas  de segurança na circulação”. 

2.2 -  A licitação far-se-á por meio da modalidade Pregão Eletrônico, pois o objeto da presente contratação é caracterizado 
como comum, já que os padrões de desempenho e qualidade do objeto licitado podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
3 – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
Parágrafo Primeiro – Constitui direito do MUNICIPIO receber o objeto deste Contrato nas condições estabelecidas pelo edital e 
pelo presente Contrato/Ata. 

 
Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o objeto da licitação; 

b) Rejeitar no todo ou em parte os serviços que a empresa vencedora entregar fora das especificações do Edital; 

c) Prestar as informações necessárias à contratada, para a perfeita execução do objeto; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento/edital/anexos, o que não exime a contratada 
de sua plena, exclusiva e total responsabilidade, inclusive perante quaisquer terceiros e o Município; 

e) Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção; 

f) Aplicar as penalidades cabíveis por infrações contratuais verificadas na execução do objeto. 

 
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação e qualificação que lhe foram 
exigidas na licitação (inclusive o preço); 
 
b) Fornecer e arcar com as despesas relativas ao transporte dos materiais, até o local de entrega; 

 
c) Manter atualizados seus dados, tais como endereço, telefone, etc., devendo comunicar ao Setor de Compras acerca de 
qualquer alteração; 

 
d) Fornecer o  objeto  com  ótima  qualidade  e  dentro  dos  padrões  exigidos  neste  edital e  termo  de referencia (Anexo I)em 
conformidade com a legislação aplicável à espécie; 

 
e) Caso seja fabricante de material termoplástico extrusão e tinta a frio à base de resinas acrílica, tachas, tachões, chapas e 
películas, deverá apresentar laudo(s) conclusivo(s) em original em atendimento as  especificações  da  ABNT.  A licitante deverá 
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comprovar a condição de fabricante através de cópia do Alvará de Licença e Funcionamento expedido pela prefeitura do 
município da sede da licitante e Certificado de Licença e Instalação expedido pela Secretaria do Meio Ambiente  em  conformidade  
com  os  decretos  estaduais  nº.  47.397 e 47.400 de 04/12/02,  que regulamentam a lei estadual nº. 9.509 de 20/03/97, 
atendendo a resolução nº. 237 da CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a Lei Federal nº. 6.938 de 31/08/81; 

 
f)  Caso não seja fabricante, deverá apresentar declaração de disponibilidade do Fabricante com qualidade e quantidades 
suficientes  de  material  termoplástico  extrusão e  tinta a  frio à base  de resinas  acrílica,  tachas,  tachões,  chapas  e  películas, 
acompanhada  de  laudo(s) conclusivo(s) em original em  atendimento as especificações da ABNT quanto aos  produtos  indicados,  
bem  como comprovação  da  condição  de  fabricante  através  de  cópia  do  alvará  de  licença  e  funcionamento expedido pela 
prefeitura do município da sede  da licitante  e  Certificado de  Licença e  Instalação expedido  pela  Secretaria  do  meio  Ambiente  
em  conformidade  com  os  decretos  estaduais  nº. 47.397 e 47.400   de   04/12/02,   que   regulamentam   a   lei  estadual   nº.   
9.509   de   20/03/97, atendendo  a  resolução  nº.  237 da  CONAMA  de  19/12/97  e  no  que  estabelece  a  lei  federal  nº. 6.938 
de 31/08/81. 

 
g) Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e o que mais se fizer necessário para a 
entrega dos serviços. Esta mobilização terá que ser cumprida num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
solicitação da Prefeitura de Rio dos Cedros; 

 
h) Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que 
forem solicitados pela Fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos, faixas refletivas na indumentária 
e outros; 

 
i) Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o Município de Rio dos Cedros, qualquer funcionário que, por 
solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da entrega dos serviços; 

 
j) Os equipamentos, ferramentas e materiais necessários ao bom desempenho da entrega dos serviços devem estar em 
perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a empresa detentora da ata a substituir aqueles que não 
atenderem estas exigências; 

 
k) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada na entrega dos serviços, pelos encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua 
integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra 
riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços; 

 
l) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho; 

 
m) Responder por qualquer acidente de trabalho na entrega dos materiais e serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou 
força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município, de seus funcionários 
ou de terceiros; 

 
n) Reparar as suas custas, qualquer irregularidade, defeito, ou divergência em relação às especificações, verificada na entrega 
dos serviços; 

 
o) Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se relacionar com a entrega dos 
serviços; 

 
p) Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste edital, devendo efetuar os respectivos 
pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei; 

 
q) Efetuar seguro de responsabilidade civil perante terceiros, prevenindo eventuais sinistros, além do seguro contra acidente de 
trabalho, que decorre da legislação em vigor, em valores compatíveis com os serviços contratados, pagando os respectivos 
prêmios; 
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r)  Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos integrantes do Contrato/Ata e comunicar por escrito à 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, as discrepâncias, omissões ou erros, inclusive quaisquer transgressões às Normas 
Técnicas, regulamentos ou leis, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da assinatura da ata de registro de preços. 
Após esse período, não caberá à detentora da ata, o direito de reclamar, seja em que tempo for, sobre quaisquer prejuízos que 
julgar haver sofrido, quer administrativa ou judicialmente; 

 
s)  Promover a organização técnica e administrativa da entrega dos materiais/serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Edital e seus anexos, no prazo determinado; 

 
t) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo o local da entrega dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

 
u) Submeter à fiscalização, previamente e por escrito, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do Objeto; 

 
v) Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços entregues em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos materiais empregados, no prazo assinalado pelo Município 
de Rio dos Cedros; 

 
w) Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao Município de Rio dos Cedros requerer 
que ela seja executada às custas do detentor da ata, descontando-se o valor correspondente dos pagamentos devidos ao detentor 
da ata; 

 
x)  Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento ao detentor da ata, o valor da obrigação constituirá uma dívida vencida 
e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Município de Rio dos Cedros; 

 
y)  Responder por qualquer acidente de trabalho na entrega dos serviços/materiais, por uso indevido de patentes registradas 
em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos na via 
pública; 

 
z) Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Município de Rio dos Cedros no livro de ocorrências; 

 
aa) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de Rio dos Cedros, ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da entrega dos serviços; 

 
bb) Paralisar, por determinação do Município de Rio dos Cedros, qualquer trabalho que não esteja sendo entregue de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 
cc) Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entrega dos materiais e serviços do 
presente registro de preços; 

 
dd) Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, bem como pela contratação de seguro contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes à entrega dos serviços ora contratados; 

 
ee) Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite utilizar; 

 
ff) Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas anexas ao edital, 
especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da ABNT; 

 
gg)  Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua 
regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s básicos de segurança. 
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4 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Melhorar as condições de segurança e da sinalização das vias urbanas, compreendendo:  

a) Sinalização horizontal, representada por linhas demarcadoras das faixas de tráfego, linhas de proibição de ultrapassagem, 
linhas de dispositivos de canalização, linhas de borda da pista, linhas de eixo  de  via,  passagens  de  pedestres  e  paradas  de  
ônibus,  setas,  números,  símbolos  e  legendas pintados ou apostos sobre o pavimento. 

b) Sinalização vertical, representada por placas de sinalização de regulamentação, advertência e indicação. 

c) Dispositivos auxiliares, tais como: delimitadores, canalização, balizadores, tachões e tachas. 

 

5 - LOCAL E HORÁRIO 

Diversas ruas do Município de Rio dos Cedros – SC, comunicadas na ordem de serviço. O horário de trabalho será diurno e/ou 
noturno, conforme estabelecido na ordem de serviço. 

Os serviços serão realizados conforme as necessidades apontadas pela Secretaria de Infraestrutura, sendo que os prazos serão 
disciplinados nos projetos executivos a serem encaminhados a empresa,  que  deverão  programar  o  serviço  num  prazo  de  até  
10  dias  corridos,  sendo  que  a municipalidade deverá ser notificada da execução com no mínimo 3 dias uteis de antecedência, 
para divulgação  e  programação  dos  serviços  a  serem  executados.   É necessário  que  a  empresa  tenha disponibilidade  para  
trabalhar  no  Período  Noturno,  considerando  horário  padrão  para  realização dos serviços, tendo em vista a diminuição do 
fluxo viário. 

Os serviços que  forem  recusados  deverão  ser  refeitos  em  até  48  horas,mediante  notificação apresentada à contratada, sem 
qualquer ônus para o Fundo Municipal de Trânsito. Se a manutenção e/ou o reparo não forem realizados no prazo estipulado, a 
contratada estará sujeita às sanções previstas neste edital, inclusive seus anexos, e na Lei. 

O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua  qualidade  e  características,  
cabendo-lhe  sanar  em  até  48  horas  quaisquer  irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 

A Secretaria de Infraestrutura, por intermédio de funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de 
qualidade dos produtos e serviços, e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se  estiverem em desacordo com as especificações  dos 
objetos licitados, obrigando-se  a proponente vencedora a promover as devidas substituições ou reparos em até 48 horas.  

Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido neste edital obriga a licitante vencedora a substituir o material em até 48   
horas   após   a   notificação/comunicação,   arcando  única  e exclusivamente  com  todos  os  custos e  ônus  (independente  de  
sua  natureza  sem  prejuízo  da aplicação das medidas legais/editalícias/contratuais aplicáveis à espécie). 

 

6- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1- Aplicação de tinta a base de resina acrílica processo mecanizado de aspersão: 

6.1.1- Aplicação Tinta  à  base  de  resina  acrílica  com  fornecimento  de  material  nas  cores  amarelo,  branco  e vermelho,  com  
secagem  de  no  máximo  30  minutos,  formando  película  de  espessura  mínima  de 0,6mm, com alta resistência ao atrito, com 
consistência (UK) 80 à 95 e ótima aderência. 

Deve ser aplicada na espessura úmida mínima de 0,6mm. 

A tinta aplicada, após a  secagem  física  total,  deve  apresentar  plasticidade  e  características  de adesividade às  microesferas  
de  vidro  e  ao  pavimento,  e  produzir  película  seca,  fosca  e  de  aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou 
descascamento durante o período de vida útil. 

A tinta deve ser aplicada a uma temperatura entre 5º e 40ºC, umidade relativa do ar até 80%. 

A tinta  quando  aplicada  sobre  superfície  betuminosa,  não  deve  apresentar  sangria  e  nem exercer qualquer ação que 
danifique o pavimento. 
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6.1.2 - Retro Refletância  

A fiscalização definirá os locais  a  serem  inspecionados,  e,  se  necessário,  realizar,  também,  o ensaio em campo da sinalização 
executada. 

Os materiais a serem utilizados na execução da sinalização horizontal com tinta acrílica deverão atender a NBR-11862:2012 da 
ABNT. 

Deverão ser aspergidas microesferas de vidro Tipo II (DROP ON), na quantidade mínima de 300 g/m²  (trezentos  gramas  por  
metro  quadrado)  de  pintura  realizada,  seguindo  as  determinações  da NBR-16184:2013 da ABNT. 

Cada ensaio  deverá  ser  executado  imediatamente  antes  da  liberação  do  tráfego  e  após  uma varrição/limpeza para retirada 
do excesso de microesferas. 

6.1.3 - Equipamentos de aplicação  

A) Caminhão aplicador, dotado de compressor, autoclave, pistolas para termoplástico, pistolas para  esferas  de  vidro  bem  como  
sistema  de  aquecimento  de  óleo  térmico  provido  de  controle automático de temperatura. 

6.1.4 - Garantia 

a) A durabilidade da sinalização aplicada (material e aplicação), sobre pavimentos asfálticos, suportando tráfego de até 30.000 
(trinta mil) veículos/faixa x dia, independentemente dos ensaios e vistorias  deverá  ser  de  12 (doze) meses  para  100%  da  
metragem  total  aplicada;  24  (vinte  e  quatro) meses para 80% da metragem total aplicada ou 36 (trinta e seis) meses para 60% 
da metragem total aplicada. 

 

6.2-Placas em chapa de aço galvanizado 

6.2.1 - Características da placa 

Placas de sinalização vertical constituídas de chapas metálicas para sinalização. As chapas, depois de cortadas nas dimensões 
finais e livres de rebarbas ou bordas cortantes, terão os cantos arredondados. 

Podendo ser Solicitadas medidas de acordo com a necessidade da contratante. 

As placas serão confeccionadas em aço galvanizado a quente, com espessura nominal de 1,25mm, SAE 18, segundo norma da 
ABNT nº. 11.904:2015. Deve ser usado material específico para eliminar resíduos que possam afetar a aplicação do  acabamento.  
Após este tratamento, as  placas deverão apresentar o seguinte acabamento: 

• O verso da placa deverá receber acabamento em pintura epóxi, na cor preto fosco.  Ainda, nesta face, deverá ser impresso, pelo 
processo serigráfico, a identificação do fornecedor, mês e ano de fabricação. 

• A face principal que receberá película deverá sofrer apenas a operação de limpeza, desengraxamento e secagem para evitar 
qualquer tipo de resíduo. 

• As placas de  regulamentação,  advertência  e  auxiliares  terão  a  face  principal  totalmente revestida com película tipo I-A, 
sendo os símbolos e tarjas ou letras em sinal impresso.  

• As placas de indicação terão a face principal totalmente revestida com película tipo I-B, sendo os símbolos, tarjas ou letras em 
película refletiva tipo II. 

• As placas  deverão  ter  durabilidade  garantida  contra  defeitos  de  fabricação  por  período  não inferior à 07 (sete) anos. 

 

6.3 - Películas Refletivas 

6.3.1 - Películas refletivas de esferas inclusas, grau técnico: 

a) As películas deveram ser constituídas de lentas esféricas, inclusas em plástico transparente de resina alquímica e superfície 
lisa, permitir a aderência adequada quando da aplicação de películas ou pasta de impressão. Deverá possuir característica 
quebradiça, não permitindo a sua remoção quando submetida  a  um  tenciona mento.  (ANTIDESTRURIVEL -Evitando  atos  de  
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vandalismo  que  possam remover a película da chapa). 

b) O material deverá apresentar a retro refletividade mínima inicial conforme tabela abaixo e reter no mínimo 50 % destes valores 
em até 07 anos. 

c) Deverá apresentar os valores mínimos de brilho a 0,2 e 0,5 graus de divergência, expresso em candelas lux por M2 de material. 

d) As películas devem ser resistentes às intempéries e devem possuir no verso adesivo, sensível à pressão, protegido por filme 
siliconado, de fácil remoção e devem atender a todos os parâmetros apresentados na NBR 14644:2013. 

e) As películas deveram apresentar a mesma visibilidade tanto sob a luz diurna quanto noturna dos faróis dos veículos á noite. 

f) As cores das películas refletivas deverão estar de acordo com os valores descritos na tabela de coordenadas de cromaticidade 
especificada pela ABNT, conforme norma ASTM D 4956. 

g)  Os  sinais  de  regulamentação  e  advertência  em  película de  microesferas  inclusas  devem  ser fabricadas com pastas de 
impressão apropriadas, em aderência, durabilidade e estabilidade de cores. 

6.4 - Suportes para sustentação das placas de regulamentação e advertência 

6.4.1 Características do material 

Tubos  de  aço  galvanizado  a  fogo,  com  diâmetro  de  2  polegadas,  espessura  de  parede  de  no mínimo 2,65mm, comprimento 
de 3,50m.Deverá  ser  confeccionada  em  aço  carbono  categoria  SAE  1010x1020,  laminado  a  quente  de acordo com NBR 
5580:2015 de secção cilíndrica, com costura em peça única e galvanização na parte interna  e  externa,  não  devendo  existir   
falha  na  zincagem  possuindo  400  gramas/m2  de  zinco  na superfície,  atendendo  a  norma  NBR  ISO  6892:2002,  NBR  ISO  
7438:2016,  NBR  7397:2016,  NBR 7398:2015, NBR 7399:2015 e NBR 7400:2015. 

Os  tubos  no  segmento  enterrado  deverão  ter  aletas  de  dimensões  0,05x0,  10m  para  evitar  o giro dos tubos e, 
consequentemente, das placas. 

Deverão possuir tampa para  vedação  da  parte  superior  da  coluna  em  PVC  na  cor  branca  com espessura mínima de 3mm 
de parede ou confeccionada do mesmo material, sendo fixada através de soldagem, garantindo total estanqueidade á água e 
quando adotado a tampa PVC, a mesma deverá atender  as  normas  ASTM-D.  624-54  quanto  do  rasgamento;  ASTM  D.2240-
641,  quanto  à  dureza  e MB-57 quanta à tração. 

Braçadeira  galvanizada  com  longarina  (contravento):  elemento  de  fixação  composto  de  perfil estrutural  (longarina)  com  
comprimento  de  0,55  (para  as  placas  com  d=0,60m)  ou  0,75m  (para  as placas de 0,60mx0, 60m) e largura de 40 mm, sobre 
o qual será fixada a placa de sinalização vertical, soldado ao conjunto de uma braçadeira de 2”. 

A braçadeira  deverá  ser  fornecida  completa  com  02  (dois)  parafusos  de  3/8”  com  porcas sextavadas e arruelas lisas. Será 
parte integrante do conjunto de fixação 02 (dois) parafusos de 5/16” x 1” com porcas sextavadas arruelas lisas, destinados à 
fixação da placa ao perfil estrutural. Todos os parafusos, porcas e arruelas deverão ser fornecidos em aço inoxidável. 

O elemento de fixação (braçadeira e longarina) deverá ser submetido à galvanização eletrolítica, não  devendo  apresentar  
trincas,  fissuras  ou  bordas  cortantes,  apresentando-se  limpas,  isentas  de terra,  óleo  e  graxa,  sais  e  ferrugem.  Toda  escória  
de  solda,  bem  como  respingos  deverão  ser removidos e seguidos de escovamento. A galvanização será executada a quente 
nas partes internas e externas,  devendo as  superfícies  apresentarem  uma deposição mínima  de  350 gramas  de  zinco  por 
metro  quadrado  de  superfície  e  espessura  mínima  de  50  micras,  sendo  esta  galvanização  uniforme sem falhas na zincagem. 

6.5 - Tachas  

6.5.1 - Características e aplicação do material 

Atender à NBR 14636:2013. 

O corpo deve ser em material durável, com alta resistência a impactos e pode ser apresentado nas cores amarela cinza, branca 
ou incolor. As dimensões recomendadas são: 100mm x 100mm x 20mm, não se recomendando a utilização de corpos com altura 
superior a 22 mm. O formato do corpo deve prever condições de limpeza dos elementos refletivos pela ação do Tráfego e das 
chuvas. Deve apresentar ainda ranhuras ou cavidades em sua parte inferior de Forma a permitir a penetração do  material  de  
colagem.  As  tachas  devem  suportar  a  aplicação  de  carga  de  compressão  de  15.000 kgf. 
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O pino de fixação deve ser em parafuso de aço com rosca completa para a perfeitaaderência ao solo e possuir proteção contra 
corrosão. Deve ter cabeça arredondada, embutida no corpo da tacha, para que no caso de quebra a tacha não se torne agressiva 
ao tráfego. 

O catadióptrico, ou  elemento  refletivo,  deve  ser  constituído  por  elemento de  plástico.  Deve estar perfeitamente embutido 
no corpo da tacha. O elemento refletivo pode ser branco, amarelo ou vermelho, conforme especificações do projeto de 
sinalização. 

Os catadióptricos devem atender interalmente a norma NBR 14636:2013. 

A retro refletividade das tachas devem atender o especificado na NBR 14636:2013. 

A cola deve permitir perfeita aderência entre a tacha e o pavimento; seu tempo de secagem não pode ser superior a 30 minutos. 

Deve  ser  efetuada  a  pré-marcação  antes  da  fixação  da  tacha  ao  pavimento  para  o  perfeito alinhamento e posicionamento 
das peças, que deve obedecer ao projeto.  

Deve ser executado um furo no pavimento com a utilização de broca de vídea, na profundidade aproximada de 60 mm, para a 
perfeita ancoragem da tacha refletiva. 

6.5.2 - Garantia: O material fornecido e implantado deve ser garantido contra: 

•Perda acentuada de retro-refletividade ao longo da sua vida útil; 

•Quebras por 2 (dois) anos, sob condições normais de instalação e uso; 

•Soltura  por  2  (dois)  anos,  excetuando-seos  casos  decorrentes  de  deterioração,  ruptura  ou arrancamento do pavimento. 

O  tempo  de  garantia  das  peças  está  sujeito  a  alteração  de  acordo  com  VDM -volume  diário médio de veículos. 

Na ocorrência de quaisquer dos defeitos anteriormente apresentados, as tachas defeituosas devem ser repostas pelos 
fornecedores, sem qualquer ônus ao município. A fiscalização deve fazer a solicitação por escrito e ser atendida dentro do prazo 
máximo de 10 (dez) dias. 

 

6.6 - Tachões refletivos 

6.6.1 - Características e aplicação do material 

Os tachões devem suportar carga de no mínimo 15.000 kgf. 

Deve ser de material organo-inorgânico à base  de  resinas sintéticas e materiais de  enchimento constituídos   de   minerais   de   
cor   amarela   permanente,   contendo   na   base   estrutura   em   aço 1010/1020, tela de nylon, para absorção de impactos, e 
dois pinos de fixação com barra transversal. 

Deve ser constituído de parafusos de rosca  completa,  aço  1010/1020,  com  proteção  contra  a Oxidação devendo ser parte do 
corpo do tachão, no mesmo material, eliminando qualquer forma de fixação entre os pinos e o tachão após a fabricação. 

O catadióptrico, ou elemento  refletivo,  deve  ser  constituído  por  elemento  de  plástico.  Deve estar perfeitamente embutido 
no corpo da tacha. O elemento refletivo pode ser branco, amarelo ou vermelho. Os catadióptricos devem atender integralmente 
a norma NBR 14636:2013. 

O formato externo do corpo deve permitir condições de  limpeza  dos  elementos  refletivos  pela ação do tráfego e das chuvas. 

Os pinos de fixação devem ter cabeça arredondada, embutida no corpo do tachão para que no caso de quebra estes não se 
tornem perigosos ao tráfego. 

A parte dos pinos de fixação a ser embutida no pavimento deve ser rosqueada para aumentar a aderência. 

Os elementos refletivos devem estar perfeitamente embutidos no corpo do dispositivo. 

6.7- Material de sinalização de segurança 

Os serviços de execução de sinalização horizontal e vertical só podem ser iniciados após a instalação de todos os elementos para 
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uma sinalização de obra adequada a cada local de serviço. Estes elementos devem atender as normas do Código  Brasileiro  de  
Trânsito  e  seu  Anexo  II  e  o Manual de Sinalização de Obras do DNIT. 

  

6.8- Equipes -Implantação/Manutenção: 

As Equipes de Implantação e Manutenção da sinalização horizontal e vertical deverão ser estruturadas de forma a  preencher  
todas  as  funções  necessárias  para  a  execução  dos  serviços previstos, quais sejam:  

-Operações e Equipamentos; 

-Equipes Auxiliares;  

-Equipes de Apoio; 

Obs.: Nos preços unitários deverão estar incluídos todos os custos das equipes alocadas 

 

6.9- Fiscalização, Controle de Qualidade e Sinalização de Obras 

6.9.1- Controle de Qualidade da Aplicação 

Todas as etapas dos serviços serão fiscalizadas pela Secretaria de Infraestrutura Juntamente com os engenheiros municipais.  

Além dos equipamentos específicos para cada tipo de serviço, a contratada deverá manter no canteiro de obra equipamentos 
necessários para que possam ser realizados ensaios de controle de execução  dos  serviços,  tais  como:  medidor  de  espessura  
de  película  seca,  portar  termômetro  e higrômetro portáteis para efetuar o controle de temperatura ambiente e de umidade 
relativa do ar, bem como equipamentos de proteção individuais e dispositivos para a sinalização de segurança. 

 

6.9.2- Aceitação / Rejeição dos Serviços 

Os  serviços  poderão  ser  rejeitados  e  sujeitos  a  serem  refeitos  sem  qualquer  ônus  para  a Prefeitura de Rio dos Cedros, nos 
seguintes casos:  

Remoção  das  películas  refletivas  das  placas  com  facilidade,  sem  ser  de  forma  quebradiça (pedaços bem pequenos);  

Placas desaprumadas;  

Placas com suporte ou travessas  danificados  ou  com  comprimento  insuficiente,  a  ponto  de interferirem na durabilidade da 
implantação; 

Espessura não atender o especificado; 

Desvio de pintura de faixas, superior a 0,01 m em 10 m na execução das marcas retas; 

Dimensões das marcas diferentes do especificado; 

Os equipamentos para aplicação não atenderem ao especificado;  

A retrorrefletividade para aplicação não atender ao especificado; 

Utilização de material não homologado/autorizado pelo DETRAN; 

Espaçamento entre as faixas  interrompidas  fora  do  exigido  em  projeto,  salvo  sob  autorização expressa pelo órgão 
competente;  

Utilização de material diferente daquele apresentado pela Contratada;  

Nos procedimentos de controle de qualidade serão considerados os seguintes parâmetros:  

a) Para  todos  os  materiais  é  previsto  um  desgaste  de  60%  no  final  do  período  de  duração, medido pelo método M-l 83-
88.  
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b) As espessuras acima indicadas são consideradas úmidas.  

c) A duração exigida refere-se ao material aplicado em linhas centrais, em linhas demarcadoras de faixa ou de bordo e eixos de 
vias. 

d) Tipos  de  pavimentos -pavimentos  betuminosos  ou  de  concreto  de  cimento  Portland ou intertravados ou pedras. 

Os serviços ou material utilizado não estiverem de acordo com as legislações vigentes do Código de Trânsito Brasileiro (CTB); 

 

6.10- Sinalização de Obra 

Todos os serviços de execução de sinalização horizontal  e  vertical  somente  deverão  ser iniciados  após  a  instalação  de  
sinalização  de  desvio  de  tráfego  (quando  necessário)  e  proteção pessoal, fornecida pela contratada, tais como:  

Barreiras, coletes  refletivos,  capacetes,  sinalizadores  de  luz  intermitentes,  cones,  placas,  bem como a presença da fiscalização 
de Secretaria de Infraestrutura. 

 Além dos equipamentos e vestimentas exigidos por lei e normas de segurança, os funcionários deverão apresentar-se 
uniformizados com no mínimo a identificação da empresa executora. 

 
7 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

7.1- Os serviços e itens deverão serem prestados e entregues conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a 
solicitação nas quantidades que lhe convier, através de autorizações de fornecimento - AF, que serão encaminhadas dentro do 
prazo de vigência da ATA de Registro de Preços.  
 
7.2 - A contratada  deverá  programar os  serviços  em  prazo  não  superior  a  10  (dez)  dias consecutivos, contados do recebimento 
dos Projetos Executivos/Ordem de  Compra/Serviço, sendo  que  a  municipalidade  deverá  ser  comunicada  sobre  a  execução  
com,  no  mínimo,  03 (três) dias úteis de antecedência, para divulgação e programação dos serviços, observadas as demais 
condições estabelecidas no Edital, anexos e no presente instrumento. 
 
7.2.1 – Os serviços deverão ser prestados conforme solicitado pela secretaria requisitante. 
 
7.2.2 – a ata devera seguir todas as condições de entrega e fornecimento conforme estabelecidas no edital de Licitação 54/2021 
e seus anexos 
 
7.3 – Após a entrega dos serviços solicitados, a proponente deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente às quantias 
solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento. 
 
7.4 - Fica aqui estabelecido que os serviços serão recebidos: 
 a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos; 
 b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços prestados e a consequente aceitação. 
 
7.4.1 - Nos casos de contratações de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, 
mediante recibo. 
 
7.5 - Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da data 
de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
 
7.6 - Se a substituição dos objetos/materiais cotados não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções 
previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, na Minuta do Contrato e na Lei. 
 
4.7 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua qualidade e 
características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 
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8 - DO PAGAMENTO: 
 

8.3 - O pagamento, objeto deste Processo Licitatório será efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a apresentação 
da nota fiscal, contados a partir da data de adimplemento dos objetos, atestado pelo responsável pelo seu recebimento. 

 
8.4 - O valor a ser pago não será atualizado até a data do efetivo pagamento do objeto, que será efetuado em uma única 
parcela em conformidade com os valores. 

 
8.5 - Não haverá compensação financeira e/ou penalização por eventual atraso do pagamento bem como nenhuma 
antecipação será efetuada antes da entrega do objeto. 

 
8.6 - Não serão realizados pagamentos em contas bancárias que não estiverem em nome da proponente vencedora. 

 
8.7 - O Contrato não sofrerá reajuste. 

 
8.8 - O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na Proposta Comercial. 

 
8.9 Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das 
contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o Município correrão a conta do orçamento 
2022/2023 da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros . A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação 
assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão 
solicitante. 

 
9 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A ata vigerá Pelo periodo Maximo de 12 (doze) meses. 

 
 
10 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
10.1- O Contrato/Ata de Registro de Preços será fiscalizada pelo Secretário de Infraestrutura Juntamente com os 
seus Diretores que atestarão e certificarão que receberão os serviços de acordo com o solicitado. 
 
10.2- Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar o fornecimento, inclusive observância à quantidade 
máxima a ser adquirida, rejeitar o objeto em desacordo com as especificações do edital, bem como, dirimir as 
dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao licitante adjudicado. 

 
 

11 - DAS PENALIDADES 
 
11.1- Às proponentes que ensejarem o retardamento na execução do certame, seja parcial ou total, não mantiverema 
proposta, deixarem de entregar, ou apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo 
inidôneo ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados ao Município pelo infrator: 

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 
b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente; 
c) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos consecutivos. 

 
11.2- O proponente vencedor estará sujeito por falhas, irregularidades ou pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições/obrigações estipuladas, às seguintes penalidades, isoladas ou cumulativamente: 

a)Advertência por escrito; 

b) Multa de mora no valor de 5% (cinco por cento) do valor da Ata de Registro de Preço por dia de atraso na entrega do 
objeto e/ou conserto/adequação do mesmo, limitado à 20% do valor do contrato; 
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c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da de registro, devidamente atualizado, pelo não cumprimento de 

qualquer das cláusulas deste edital, ou pela desistência imotivada da manutenção de sua proposta; 

d) Suspensão do direito de licitar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observadas as 
disposições legais; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição 

 
11.3- Caso haja inexecução total ou parcial do objeto, a concessão do objeto poderá ser rescindida unilateralmente, a 
qualquer tempo, pelo Município de Rio dos Cedros. 

 
11.4- A aplicação destas sanções será precedida de regular processo administrativo, com a expedição de notificação pelo 
poder público para apresentação de defesa no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias úteis. 
 
11.5- As multas serão recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as 
tenham aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos, o que é totalmente aceito pela licitante vencedora. 
 
11.6- As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
11.7- A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora de rescisão contratual, a critério 
da Administração, consoante o artigo 77 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
11.8- A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora de rescisão contratual, a critério 
da Administração, consoante o artigo 77 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
11.9- A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, acarretará ao infrator a 
suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública municipal direta e indireta, enquanto perdurar 
sua inadimplência, independente da instauração de novo processo, até o efetivo cumprimento da obrigação. 
 
11.10- As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas e/ou penais 
e/ou civis, previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais atinentes à espécie. 
 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1 - A FORNECEDORA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou à terceiros, por si ou seus 
sucessores e representantes, na execução/fornecimento do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
 
12.2 - Aplicam-se à esta ATA de Registro de Preços as disposições das Leis nº 10.520/2002, 8.666/1993, Lei 10.406/2002, Lei 
8.078/1990 e suas posteriores modificações. 
 
12.3 - Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta 
Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de 
Referência e AUTORIZO a realização do procedimento licitatório. (TERMO DE REFERENCIA ELABORADO PELA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA) 

 
DIEGO RICARDO FERNANDES 
Secretario de Infraestrutura 
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2022 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022 
 
 

Modelo de Declarações Obrigatórias 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por 
intermédio de seu representante legal, o Senhor ........................................................... , portador da carteira de identidade nº 
.........................................................., e do CPF nº .......................................................... , DECLARA: 

 
a) para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz (   ); 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer 
natureza e esfera governamental; 

 
c) que o ato constitutivo é vigente; 

 
d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 

 
e) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Rio 
dos Cedros/SC; 

 
f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos; 

 
g) que atende todos os requisitos de Habilitação exigidos neste Edital. 

 
Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente. 

 
 

  , em  de  de 2022. 
 
 
 

 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – 
MEI, MICROEMPRESA 

- ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE -EPP 
 

 
REF.: PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 63/2022 
 

 

A Empresa  , inscrita no CNPJ sob n.º  , com sede na            
 

DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para participação na licitação sob modalidade Pregão Eletrônico 

nº XX/2022, que estou(amos) sob o regime de Microempreendedor Individual – MEI ou Microempresa - ME ou Empresa 

de Pequeno Porte - EPP, para efeito do disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

 
................, .... de .................. de 2022. 

 
 
 
 

 
.............................................................. 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) e 
carimbo da empresa 



 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022 

Razão Social:     
CNPJ:     
Endereço:     
Cidade/UF:  CEP: 
 
E-mail:  Fone: 

 
 

Item Quant Unid. Produto Marca/ 
Modelo 

Valor 
(Unitário) 

Valor 
Total 

1 15000 METRO 
QUADRADO 

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO COM TINTA DE RESINA - PADRÃO 
ABNT NBR 11862:2012 PELO PROCESSO MECANIZADO DE 
ASPERSÃO, COM A ESPESSURA DE 0,6MM, COM ADIÇÃO DE 
MICROESFERAS DE VIDRO PADRÃO ABNT NBR 16.184:2013, 
PARA PINTURA DE FAIXAS DE BORDOS E EIXO DE VIAS NAS 
CORES BRANCO, AMARELO E VERMELHO. 
 

   

2 ... ... ...    

 
 

 
(local e data) 

 
(Assinatura do Responsável Legal) 

 
Dados para Depósito Bancário: 

Banco: 

Agência:  Dígito:  
Conta:  Dígito:  

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato: 
Nome: 

CPF e RG: 

 
NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel 

próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se 
inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento. 

Demais especificações conforme edital e seus anexos. 



 

 

ANEXO V 

 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022 
 

 
Aos XXXXX dias do mês de XXXXXX de dois mil e vinte e um, o MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito 
publico, inscrita no CNPJ nº 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, n°205, Bairro Centro, Cidade de Rio dos 
Cedros - SC, representado pelo Secretário de Infraestrutura, Sr. Diego Ricardo Fernandes, doravante denominado 
CONTRATANTE, em conformidade com o resultado do julgamento das propostas e lances apresentados no Pregão Eletrônico 
por Sistema de Registro de Preços n° 63/2022, consubstanciado na ata de sessão realizada no dia XX/XX/2022, RESOLVE, nos 
termos das Leis n° 8.666/93 e 10.520/02 e demais normas aplicáveis, REGISTRAR OS PREÇOS, dos produtos/itens constantes 
abaixo, da empresa xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxx, com sede na XXXXXXX, n° XXX, Bairro XXXXXXXXXX, 
na cidade de XXXXXXXX - XX, CEP: XXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n° XXXXXXXXX 
doravante denominada FORNECEDOR(A), de acordo com as cláusulas e condições que se seguem: 

 
1. DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL (COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E SUA DEVIDA APLICAÇÃO) PARA 
EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS VIAS MUNICIPAIS, conforme especificações do Edital Pregão Eletrônico nº 56/2022, 

Anexos e propostas de preços apresentada pela empresa vencedora. 
1.2 - A licitante registrada para os prestação dos serviços é a seguinte: 

 

 
Planilha de Itens 

 
 

1.3 - Este instrumento não obriga o Município a firmar aquisições nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições, nos termos do art. 15, parágrafo 4º da lei 8.666/93. e art. 16 do Decreto Federal nº 7.892/13. 
1.4 - As quantidades acima descritas são máximas e não obrigam o MUNICIPIO a firmar aquisição do montante integral 
podendo, durante a vigência da presente ata de registro de preços, haver aquisições parciais, sem que caiba direito à 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR. 
1.5 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a recomposição 
excepcionalmente no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
1.5.1 - Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro. 
1.5.2 - O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva 
comprovação do aumento pela empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 
1.5.3 – Fica desde já instituído o prazo mínimo de 30 (TRINTA) dias para que o CONTRATANTE faça a análise e profira a decisão 
a respeito de possíveis pedidos de revisão de que trata o item anterior. 
1.6 - Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do item 1.5.1. 

 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas 
decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivesse transcrita, os seguintes documentos: 

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 63/2022 e seus anexos; 
b) Proposta da(s) Licitante(s). 

 

3. VIGÊNCIA 

3.1 – O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de ...... a ........... 
3.1.1 – O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não poderá ser prorrogado. 

 



 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
4.1 - Os serviços e itens deverão ser prestados conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a solicitação nas 
quantidades que lhe convier, através de autorizações de fornecimento - AF, que serão encaminhadas dentro do prazo de 
vigência da ATA de Registro de Preços.  
4.2 - A contratada  deverá  programar os  serviços  em  prazo  não  superior  a  10  (dez)  dias consecutivos, contados do 
recebimento dos Projetos Executivos/Ordem de  Compra/Serviço, sendo  que  a  municipalidade  deverá  ser  comunicada  
sobre  a  execução  com,  no  mínimo,  03 (três) dias úteis de antecedência, para divulgação e programação dos serviços, 
observadas as demais condições estabelecidas no Edital, anexos e no presente instrumento. 
4.2.1 – Os serviços deveram serem prestados conforme solicitado pela secretaria requisitante. 
4.2.2 – a ata devera seguir todas as condições de entrega e fornecimento conforme estabelecidas no edital de Licitação 
63/2022 e seus anexos 
4.4 – Após a entrega dos serviços solicitados, a proponente deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente às quantias 
solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento. 
4.5 - Fica aqui estabelecido que os serviços serão recebidos: 

 a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos; 
 b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços prestados e a consequente aceitação. 

4.5.1 - Nos casos de contratações de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, 
mediante recibo. 
4.6 - Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da 
data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
4.7 - Se a substituição dos serviços cotados não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções 
previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, na Minuta do Contrato e na Lei. 
4.8 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua qualidade e 
características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 
5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais. 
5.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em 
atestar o recebimento do bem ou serviço. 
5.2 - O pagamento será efetuado em até 15 (QUINZE) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura. 
5.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma 
vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital. 
5.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada 
efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 
tributárias. 
5.5 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se 
a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado 
integralmente a partir da data de sua reapresentação. 
5.6 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o 
contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
5.7 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a 
partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de 
obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina. 
5.8 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado 
na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de 
Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
5.9 - Não será efetuado qualquer pagamento ao FORNECEDOR enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
5.10 - Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das 
contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o Município correrão a conta do orçamento 
2022/2023 da Prefeitura Municipal e Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros. A indicação do recurso detalhado para 
fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento 
emitida pelo órgão solicitante. 
5.11 – A Nota Fiscal preferencialmente deverá vir acompanhanda dos documentos de Regularidade Fiscal (Certidão Negativa 
de Débito Estadual, Municipal, Federal e FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista CNDT. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA E DO MUNICIPIO 



 

 

Constituem obrigações da FORNECEDORA além das dispostas no edital de licitação 63/2022: 
 

6.1 - Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e o que mais se fizer necessário para 
a entrega dos serviços. Esta mobilização terá que ser cumprida num prazo máximo de 72 horas a partir da solicitação da 
Prefeitura de Rio dos Cedros; 

 
6.2 - Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os 
que forem solicitados pela Fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos, faixas refletivas na 
indumentária e outros; 

 
6.3 - Afastar ou substituir dentro de 48 horas, sem ônus para o Município de Rio dos Cedros, qualquer funcionário que, por 
solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da entrega dos serviços; 

 
6.4 - Os equipamentos, ferramentas e materiais necessários ao bom desempenho da entrega dos serviços devem estar em 
perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a empresa detentora da ata a substituir aqueles que não 
atenderem estas exigências; 

 
6.5 - Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada na entrega dos serviços, pelos encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob 
sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros 
contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços; 

 
6.6 - Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho; 

 
6.7 - Responder por qualquer acidente de trabalho na entrega dos materiais e serviços, por danos resultantes de caso fortuito 
ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município, de seus 
funcionários ou de terceiros; 

 
6.8 - Reparar as suas custas, qualquer irregularidade, defeito, ou divergência em relação às especificações, verificada na entrega 
dos serviços; 

 
6.9 - Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se relacionar com a entrega 
dos serviços; 

 
6.10 - Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste edital, devendo efetuar os respectivos 
pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei; 

 
6.11 - Efetuar seguro de responsabilidade civil perante terceiros, prevenindo eventuais sinistros, além do seguro contra acidente 
de trabalho, que decorre da legislação em vigor, em valores compatíveis com os materiais contratados, pagando os respectivos 
prêmios; 

 
6.12 - Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos integrantes do Contrato e comunicar por escrito à 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, as discrepâncias, omissões ou erros, inclusive quaisquer transgressões às Normas 
Técnicas, regulamentos ou leis, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da assinatura da ata de registro de 
preços. Após esse período, não caberá à detentora da ata, o direito de reclamar, seja em que tempo for, sobre quaisquer 
prejuízos que julgar haver sofrido, quer administrativa ou judicialmente; 

 
6.13 - Promover a organização técnica e administrativa da entrega dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram o Edital e seus anexos, no prazo determinado; 

 
6.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo o local da entrega dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 

 
6.15 - Submeter à fiscalização, previamente e por escrito, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do Objeto; 

 
6.16 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os materiais entregues em 



 

 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos materiais empregados, no prazo assinalado pelo 
Município de Rio dos Cedros; 

 
6.17 - Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao Município de Rio dos Cedros requerer 
que ela seja executada às custas do detentor da ata, descontando-se o valor correspondente dos pagamentos devidos ao 
detentor da ata; 

 
6.18 - Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento ao detentor da ata, o valor da obrigação constituirá uma dívida 
vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Município de Rio dos Cedros; 

 
6.19 - Responder por qualquer acidente de trabalho na entrega dos materiais, por uso indevido de patentes registradas em 
nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos na via 
pública; 

 
6.20 - Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Município de Rio dos Cedros no livro de ocorrências; 

 
6.21 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de Rio dos Cedros, ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da entrega dos serviços, bem como aos documentos relativos aos materiais 
e serviços entregues; 

 
6.22 - Paralisar, por determinação do Município de Rio dos Cedros, qualquer trabalho que não esteja sendo entregue de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 
6.23 - Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entrega dos materiais e serviços do 
presente registro de preços; 

 
6.24 - Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, bem como pela contratação de seguro contra riscos de acidentes 
de trabalho e outras obrigações inerentes à entrega dos serviços ora contratados; 

 
6.25 - Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite utilizar; 

 
6.26 - Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas anexas ao 
edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da ABNT; 

 
6.27 - Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua 
regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s básicos de segurança; 

 
6.28- Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação e qualificação que lhe 
foram exigidas na licitação (inclusive o preço); 
 
6.29- Fornecer e arcar com as despesas relativas ao transporte dos materiais, até o local de entrega; 

 
6.30- Manter atualizados seus dados, tais como endereço, telefone, etc., devendo comunicar ao Setor de Compras acerca de 
qualquer alteração; 
 
6.31- Fornecer o  objeto  com  ótima  qualidade  e  dentro  dos  padrões  exigidos  neste  edital e  termo  de referencia (Anexo 
I)em conformidade com a legislação aplicável à espécie; 
 
6.32- Caso seja fabricante de material termoplástico extrusão e tinta a frio à base de resinas acrílica, tachas, tachões, chapas e 
películas, deverá apresentar laudo(s) conclusivo(s) em original em atendimento as  especificações  da  ABNT.  A licitante 
deverá comprovar a condição de fabricante através de cópia do Alvará de Licença e Funcionamento expedido pela prefeitura 
do município da sede da licitante e Certificado de Licença e Instalação expedido pela Secretaria do Meio Ambiente  em  
conformidade  com  os  decretos  estaduais  nº.  47.397 e 47.400 de 04/12/02,  que regulamentam a lei estadual nº. 9.509 de 
20/03/97, atendendo a resolução nº. 237 da CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a Lei Federal nº. 6.938 de 31/08/81; 
 

6.33-  Caso não seja fabricante, deverá apresentar declaração de disponibilidade do Fabricante com qualidade e 
quantidades suficientes de material termoplástico extrusão e tinta a frio à base de resinas acrílica, tachas, tachões, chapas 



 

 

e películas, acompanhada de laudo(s) conclusivo(s) em original em  atendimento as especificações da ABNT quanto aos  
produtos  indicados,  bem  como comprovação  da  condição  de  fabricante  através  de  cópia  do  alvará  de  licença  e  
funcionamento expedido pela prefeitura do município da sede  da licitante  e  Certificado de  Licença e  Instalação expedido  
pela  Secretaria  do  meio  Ambiente  em  conformidade  com  os  decretos  estaduais  nº. 47.397 e 47.400 de 04/12/02, que 
regulamentam a lei estadual nº.   9.509 de 20/03/97, atendendo a resolução nº.  237 da CONAMA de 19/12/97 e no que 
estabelece a lei federal nº. 6.938 de 31/08/81. 

 
 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das 
especificações solicitadas; 
II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital; 
III) devolver os objetos entregues que não estiverem de acordo com as especificações dos objetos do Edital; 
IV) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
V) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto desta Ata de Registro de Preços. 

 

 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA 
7.1 - O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) fornecedora(s) nos casos a seguir especificados: 

a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 
d) quando não cumprir por mais de 3 (três) vezes consecutivas ou alternadamente o prazo estabelecido para entrega      
dos serviços decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 
e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços; 
f) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
g) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
h) Em caso de não providenciar a entrega ou providenciar com mais de 10 dias de atraso, sem apresentar justificativa 

ou em caso apresentar a administração não aceitar a justificativa; 
7.2 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento na Ata de Registro 
de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro. 
7.3 – Por descumprimento das alíneas “a”, “b”, “d”, “e”, “f” e “h”, a Fornecedora estará sujeita as sanções previstas no Edital 
de Licitação e/ou na Ata de Registro de Preços, por meio de Processo Administrativo, assegura a Ampla Defesa e o 
Contraditório. 

 
 

8 DAS PENALIDADES  
8.1- - Às proponentes que ensejarem o retardamento na execução do certame, seja parcial ou total, não mantiverema 
proposta, deixarem de entregar, ou apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo 
inidôneo ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados ao Município pelo infrator: 

d) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 
e) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente; 
f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos 
consecutivos. 

 
8.2- O proponente vencedor estará sujeito por falhas, irregularidades ou pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições/obrigações estipuladas, às seguintes penalidades, isoladas ou cumulativamente: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora no valor de 5% (cinco por cento) do valor da Ata de Registro de Preço por dia de atraso na entrega 
do objeto e/ou conserto/adequação do mesmo, limitado à 20% do valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da de registro, devidamente atualizado, pelo não cumprimento de 

qualquer das cláusulas deste edital, ou pela desistência imotivada da manutenção de sua proposta; 

d) Suspensão do direito de licitar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observadas as 
disposições legais; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 



 

 

motivos da punição 

 
8.3- - Caso haja inexecução total ou parcial do objeto, a concessão do objeto poderá ser rescindida unilateralmente, a 

qualquer tempo, pelo Município de Rio dos Cedros. 

 
8.4- - A aplicação destas sanções será precedida de regular processo administrativo, com a expedição de notificação 
pelo poder público para apresentação de defesa no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) dias úteis. 
 
8.5- - As multas serão recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que 
as tenham aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos, o que é totalmente aceito pela licitante vencedora. 
 
8.6- - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
8.7- - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora de rescisão contratual, a 
critério da Administração, consoante o artigo 77 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
8.8- - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora de rescisão contratual, a 
critério da Administração, consoante o artigo 77 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
8.9- - A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, acarretará ao infrator 
a suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública municipal direta e indireta, enquanto perdurar 
sua inadimplência, independente da instauração de novo processo, até o efetivo cumprimento da obrigação. 

 
8.10- - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas e/ou penais 
e/ou civis, previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais atinentes à espécie. 

 
9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
9.1 - Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeiam-se como fiscais de execução desta ata e deste 
Processo de Licitação o Secretário de Infraestrutura juntamente com os seus diretores, que receberam posteriormente, cópia 
integral Da ata, para o efetivo exercício de suas atribuições, na qual deverá acompanhar e registrar todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 - A FORNECEDORA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou à terceiros, por si ou seus 
sucessores e representantes, na execução/fornecimento do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
10.2 - Aplicam-se à esta ATA de Registro de Preços as disposições das Leis nº 10.520/2002, 8.666/1993, Lei 10.406/2002, Lei 

8.078/1990 e suas posteriores modificações. 
10.3 - Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas 

desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Rio dos Cedros (SC), ..... de ................. de 2022. 
 
 
 

................................................... 

Diego Ricardo Fernandes 

Secretário de Ifraestrutura  

........................................................ 

FORNECEDOR(A) 
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